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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS 

SECAS
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DO DEPARTAMENTO 

NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS - ASSECAS
ADVOGADO : GLAYDDES MARIA SINDEAUX ESMERALDO - CE004019
 

EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. GRATIFICAÇÃO. 
GDPGTAS. SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS. PARIDADE. 
PROPORCIONALIDADE. NÃO CABIMENTO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
NÃO OCORRÊNCIA.
1. A Corte de origem decidiu em sentido contrário ao  entendimento 
desta Corte Superior quanto ao não cabimento de qualquer distinção 
entre proventos proporcionais e integrais para fins de pagamento da 
gratificação, devendo ser respeitada a paridade entre servidores 
ativos e inativos. Precedentes.
2. Afastam-se os argumentos de ausência de prequestionamento e 
de necessidade de reexame da matéria fática dos autos, não sendo, 
portanto, caso de aplicação das Súmulas 279/STF e 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/03/2023 a 03/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 03 de abril de 2023.

Sérgio Kukina 
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Relator
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EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. GRATIFICAÇÃO. 
GDPGTAS. SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS. PARIDADE. 
PROPORCIONALIDADE. NÃO CABIMENTO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
NÃO OCORRÊNCIA.
1. A Corte de origem decidiu em sentido contrário ao  entendimento 
desta Corte Superior quanto ao não cabimento de qualquer distinção 
entre proventos proporcionais e integrais para fins de pagamento da 
gratificação, devendo ser respeitada a paridade entre servidores 
ativos e inativos. Precedentes.
2. Afastam-se os argumentos de ausência de prequestionamento e 
de necessidade de reexame da matéria fática dos autos, não sendo, 
portanto, caso de aplicação das Súmulas 279/STF e 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 
agravo interno interposto pelo Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 
desafiando decisão que deu parcial provimento ao recurso especial, para garantir aos 
aposentados a paridade no pagamento da gratificação no mesmo patamar pago aos 
servidores ativos, sem diferenciação entre proventos integrais e proporcionais.

Inconformada, a parte agravante sustenta a ausência de prequestionamento e 

a incidência ao caso da Súmula 7/STJ, sob a alegação de que "o recorrente afirma que o 

recurso deve ser provido em razão da ofensa à coisa julgada. Entretanto, a comprovação 

da alegada ofensa implica reexame de matéria de prova. Nesse sentido, o presente feito 
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não se associa com os requisitos constitucionais exigidos para a interposição do Recurso 

Especial, pois a temática enfocada, não pode ser apreciada em sede do presente recurso, 

esbarrando no óbice da Súmula nº 07 do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual: 

'A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial'." (fl. 277)

Houve impugnação às razões do recurso, às fls. 282/289.

É o relatório.
 

VOTO

A irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte 

agravante não logrou desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos 

adotados pela decisão recorrida.

Consoante mencionado no decisum, colheu-se do acórdão a seguinte 

fundamentação, in verbis (fls. 125/126):
 
A questão de fundo foi analisada quando da apreciação do pedido de tutela 
recursal, motivo pelo qual trago as razões ali expendidas como razão de 
decidir, verbis:

'Insurge-se a parte agravante contra decisão que determinou a 
observância da regra da proporcionalidade do pagamento da 
gratificação GDPGTAS em relação aos proventos integrais e 
proporcionais.
Compulsando os autos, verifico que o título executivo judicial se formou 
no sentido apenas de garantir o percentual de 80% (oitenta) por cento, 
nos termos do art. 7.º, § 7.º, da Lei n.º 11.357/2006, sem exclusão da 
regra da proporcionalidade, o que se verifica quando determinou 
observância à parte final do dispositivo que fala que o seu valor máximo 
DEVE OBSERVAR A CLASSE E O PADRÃO DE CADA SERVIDOR, o 
que não foi alterado em sede recursal, verbis:
'Posto isso, CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANÇA pleiteada 
para determinar à autoridade impetrada que pague aos aposentados e 
pensionistas substituídos pelo Impetrante, nos termos do art. 2.º-A da Lei 
n.º 9.504/97, os quis já se encontravam aposentados ou 
percebendo pensões por ocasião da publicação da Emenda 
Constitucional n.º 41/03, bem como àqueles que na mesma data já tinham 
condições de se aposentar, a GDPGTAS no valor correspondente a 80% 
(oitenta por cento) de seu valor máximo, observada a classe e o padrão 
do servidor, conforme estabelecido no anexo V da Lei 11.357/06.' 
(Sentença, ID 784577, dos autos dos embargos à execução n.º 0800250- 
46.2015.4.05.8100) '4. Percepção da GDPGTAS pelos servidores ativos 
independentemente de avaliação de desempenho. Demonstrado, pois, o 
seu caráter geral.
Gratificação que deve ser estendida aos aposentados e pensionistas, no 
mesmo percentual de 80% concedido aos servidores ativos, até que seja 
ela regulamentada e sejam processados os resultados da avaliação, nos 
termos do dispositivo citado.' (Acórdão, ID 4058100.784577, dos autos 
dos embargos à execução n.º 0800250-46.2015.4.05.8100)

 
Observou-se, pois, que a Corte de origem se afastou do entendimento desta 

Corte Superior, conforme precedentes que transcrevo:
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 
REPERCUSSÃO GERAL. RE N. 631.389/CE. TEMA N. 351. GRATIFICAÇÃO 
DE DESEMPENHO DO PLANO GERAL DE CARGOS DO PODER 
EXECUTIVO - GDPGPE - LEI N. 11.357/06. EFEITOS FINANCEIROS. 
OBSERVÂNCIA DA MESMA PONTUAÇÃO PARA INATIVOS E ATIVOS ATÉ 
A AVALIAÇÃO DOS SERVIDORES EM ATIVIDADE.
I - O Supremo Tribunal Federal, na ocasião do julgamento do RE n. 
631.389/CE, em repercussão geral (Tema n. 351/STF), firmou tese de que, até a 
avaliação dos servidores em atividade, implica a observância da mesma 
pontuação - 80 - no tocante a inativos e pensionistas.
II - Na hipótese, impõe-se a adequação ao julgado da Suprema Corte para que 
esta decisão se coadune com os termos da inteligência suprarreferida.
III - Afasta-se a tese anteriormente assentada de que os efeitos financeiros da 
GDPGPE retroagem a 1º de Janeiro de 2009, data em que a gratificação foi 
criada.
V - Verifica-se, portanto, que o acórdão recorrido está em consonância com a 
jurisprudência pacificada, tanto do Supremo Tribunal Federal, quanto deste 
Superior Tribunal de Justiça, haja vista ter assentado que "as gratificações 
ditas de desempenho devem ser pagas no percentual indicado pela lei para os 
servidores da ativa, à míngua de efetivação dos procedimentos de avaliação 
individual e institucional, a partir da qual prevalecerá o caráter pró labore 
faciendo".
IV - Agravo em recurso especial, em juízo de retratação, conhecido para negar 
provimento ao recurso especial.
(AREsp 580.543/SE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 02/02/2021, DJe 12/02/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. DIFERENÇAS DA 
GDATA E GDPGPE. ENTENDIMENTO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO EGRÉGIO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
TERMO DE RECEBIMENTO DA GDPGPE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 282 E 356 DO 
STF.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra a decisão, proferida em 
embargos à execução da sentença, que reconheceu seu direito a diferenças 
relativas às seguintes gratificações de desempenho: Gratificação de 
Desempenho de Atividade Técnico - Administrativa (GDATA), ratificação de 
Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa e de Suporte (GDPGTAS) e 
Gratificação de Desempenho do Plano Geral (GDPGPE), a que se referem, 
respectivamente, as Leis n. 10.404/2002, 11.357/2006 e 11.784/2008.
II - A decisão agravada homologava os cálculos apresentados pela contadoria 
do foro. A agravante discordava das contas, sustentando que fazia jus a 
60 pontos na avaliação para recebimento da GDATA e a 80% do valor da 
GDPGPE, correção monetária pela SELIC e juros de mora. O Tribunal negou 
provimento ao agravo.
III - A alegada ofensa à coisa julgada restringe-se que o acórdão recorrido 
reconheceu ser devido à ora agravante o pagamento de GDPGTAS, mesmo sem 
constar no título executivo, bem como postergou o termo final para "até data da 
publicação da Portaria n. 244/2013", quando o título limitava até 31/12/2008.
IV - Nos termos da Súmula vinculante n. 20 do STF, é possível a extensão da 
GDATA aos servidores inativos nos mesmos parâmetros estabelecidos pela Lei 
n. 10.404/2002 para os servidores da ativa, dado constituir-se a gratificação 
em questão de um caráter geral, sem condicionamentos e sem vinculações ao 
efetivo exercício da atividade.
V - Os fundamentos adotados pelo Tribunal de origem, registrados no voto do 
relator, permitem verificar que houve análise da questão tratada pela coisa 
julgada, com a extensão a aposentados e pensionistas das parcelas salariais 
denominadas GDATA, GDPGTAS e GDPGPE, independentemente da 
nomenclatura das siglas, porque eram pagas aos servidores ativos 
independentemente de avaliação de desempenho, aptas por isso a demonstrar o 
caráter geral das gratificações.
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VI - Esse entendimento está em conformidade com a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, à luz da isonomia entre servidores ativos e inativos e da 
regra de transição prevista no art. 7º da EC n. 41/2003. Veja-se: RE n. 
631.389/CE, Tribunal Pleno, Relator(a) Ministro Marco Aurélio, DJe de 
18/02/2011.
VII - Vale dizer, a GDATA e a GDPGTAS foram instituídas uma em 
substituição à outra, detinham a mesma natureza, eram devidas em função do 
desempenho individual do servidor e do alcance de metas de desempenho 
institucional. A GDPGTAS foi extinta desde 1º/1/2009 pelo art. 3º da Lei n. 
11.784/2008, sendo substituída pela GDPGPE, instituída a partir dessa data 
pelo art. 7º-A, da Lei n. 11.357/2006, incluído pela art. 2º da Lei n. 
11.784/2008.
VIII - A Lei n. 11.784/2008 deu nova redação à Lei n. 11.357/2006 para, entre 
outras alterações, incluir o art. 7º-A, para dispor no inciso I § 4°, sobre a regra 
acerca da incorporação da gratificação aos proventos e pensões instituídas até 
19/2/2004.
IX - Em relação aos servidores em atividade, o novo § 7° desse dispositivo 
mencionado criou uma regra de transição, ao dispor que "até que seja 
regulamentada a Gratificação de Desempenho referida no caput deste artigo e 
processados os resultados da primeira avaliação individual e institucional, os 
servidores que integrarem o PGPE perceberão a GDPGPE em valor 
correspondente a 80% (oitenta por cento) de seu valor máximo, observada a 
classe e o padrão do servidor, conforme estabelecido no Anexo V-A desta Lei".
X - Com efeito, foi garantido aos servidores em atividade, sem a avaliação de 
desempenho, um percentual mínimo (80%), superior ao garantido aos inativos 
(50%). Essa regra viola a garantia constitucional de paridade entre 
vencimentos e proventos, assegurada aos servidores inativos e pensionistas, 
conforme determina o art. 7° da EC n. 41/2003, devendo ser estendida aos 
inativos no percentual de 80% , até que seja iniciado o pagamento da GDPGPE 
aos servidores ativos de acordo com as avaliações de desempenho institucional 
e coletivo.
XI - Encerrada a etapa de transição, isto é, iniciado o pagamento da GDPGPE 
aos servidores ativos, a aludida gratificação deverá ser paga aos servidores 
inativos e pensionistas de acordo com os parâmetros estabelecidos pelo § 4° do 
art. 7°-A da Lei n. 11.357/2006, eis que restabelecida sua natureza de vantagem 
pro labore faciendo.
XII - Assim, não verifico a violação da coisa julgada pela inclusão da 
GDPGTAS no título executivo.
XIII - Quanto à hipótese de violação da coisa julgada pelo fato do acórdão 
impugnado permitir o pagamento do título executivo até 31/12/2008, por 
considerar remanescente o pagamento da GDPGTAS em substituição à 
GDATA, tem-se que a própria lei que a instituiu previu a sua vigência até tal 
data.
XIV - O julgado está em consonância com o entendimento firmado nesta Corte 
Superior, segundo o qual "a GDGPE é devida no patamar de 80% de seu valor 
máximo até a regulamentação da matéria e implementação dos efeitos da 
primeira avaliação de desempenho dos servidores, que retroagem a 1º de 
janeiro de 2009, de forma que não há falar em caráter de generalidade da 
gratificação em período posterior" (REsp n. 1.651.308/CE, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/3/2017, DJe 24/4/2017). No 
mesmo sentido: AgRg no REsp n. 1.381.864/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 18/6/2013, DJe 24/6/2013.
XV - No que se refere ao termo de recebimento da GDPGPE, constante do 
acórdão proferido pelo Tribunal a quo nos embargos de declaração, às fls. 277, 
"até data da publicação da Portaria n. 244/2013", do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, publicada no DOU Seção n. 1 de 5/7/2013, 
verifica-se na petição dos embargos de declaração, de fls. 280-284, não haver 
oposição a tal regulamento especificamente, pelo que a matéria não foi 
prequestionada na instância própria para ser enfrentada em recurso especial.
XVI - Assim, não há como conhecer do recurso nessa parte, ante a incidência 
das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
XVII - Agravo interno improvido.
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(AgInt no AREsp 1447848/RN, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/09/2020, DJe 21/09/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GDGPE. NATUREZA DE PRO LABORE 
FACIENDO. EXTENSÃO AOS SERVIDORES INATIVOS E PENSIONISTAS. 
PATAMAR DE 80 ATÉ A AVALIAÇÃO DOS SERVIDORES EM ATIVIDADE. 
AGRAVO INTERNO DA ASSECAS PROVIDO.
1. A decisão ora recorrida deu provimento ao Agravo em Recurso Especial do 
DNOCS para reconhecer que a GDGPE é devida no patamar de 80% de seu 
valor máximo até a regulamentação da matéria e implementação dos efeitos da 
primeira avaliação de desempenho dos servidores, que retroagem a 1o. de 
janeiro de 2009, de forma que não há falar em caráter de generalidade da 
gratificação em período posterior.
2. Contudo, o Supremo Tribunal Federal julgou, no RE 631.389/CE, Rel. Min. 
MARCO AURÉLIO, Dje 3.6.2014, em Repercussão Geral, a regulamentação da 
GDPGPE. Na ocasião, a tese que determinava a retroatividade dos efeitos 
financeiros a 1o. de janeiro de 2009 ficou vencida, estabelecendo-se que a 
pontuação de 80% seria paga até a avaliação do servidores em atividade (sem 
a retroatividade).
3. Ainda, em outra oportunidade, o Supremo ratificou que o termo inicial do 
pagamento diferenciado das gratificações de desempenho entre servidores 
ativos e inativos é o da data da homologação do resultado das avaliações, após 
a conclusão do primeiro ciclo de avaliações, não podendo a Administração 
retroagir os efeitos financeiros a data anterior (RE 662.406/AL, Rel. Min. 
TEORI ZAVASCKI, Dje 18.2.2015).
4. Portanto, deve ser dado provimento ao Agravo Interno para reconhecer que 
a GDGPE é devida no patamar de 80% de seu valor, para inativos e 
pensionista, até a avaliação do servidores em atividade (sem a retroagir).
5. Agravo Interno da ASSECAS provido para reconhecer que a GDGPE é 
devida até a avaliação dos servidores em atividade.
(AgInt no AREsp 474.485/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/06/2019, DJe 13/06/2019)

 
Nesse contexto, afastam-se os argumentos de ausência de 

prequestionamento e de necessidade de reexame da matéria fática dos autos, não sendo, 

portanto, caso de aplicação das Súmulas 279/STF e 7/STJ.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 28/03/2023 a 03/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS 
CONTRA AS SECAS - ASSECAS

ADVOGADO : GLAYDDES MARIA SINDEAUX ESMERALDO - CE004019
RECORRIDO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÕES DE ATIVIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS 

CONTRA AS SECAS - ASSECAS
ADVOGADO : GLAYDDES MARIA SINDEAUX ESMERALDO - CE004019

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/03/2023 a 03/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 04 de abril de 2023
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